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IRPJ - CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCAN-
TIL - DESCARACTERIZAÇÃO PELO VALOR RESI
DUAL rNFIMO.

A fixação de valor residual irrisOrio,
acarreta a descaracterização do contra-
to de arrendamento mercantil. Preceden-
tes do Primeiro Conselho de Contribuin
tes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes - autos

de recurso interposto por ELETRO LUZ LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do 	 Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relat6rio e voto que passam a inte-

grar o presente julgado,.,,-

Sala das Sessões (DF), em 10 de julho de 1989

URGEL- PEREIr-- LOP.S	 - PRESIDENTE

(i-	
,	 -

II• EDUARDO	 EL DE ALCKMIN - RELATOR

--
AFONS.06S0 FERREIRA D CAMPOS - PROCURADOR DA FA-

O EMVIST	 ZENDA NACIONAL
SESSÃO DE: 1 7 AGO 1989
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-
DA, CRISTÔVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA e CÂNDIDO RO-
DRIGUES NEUBER. Ausente por motivo justificado o Conselheiro 	 RAUL
PIMENTEL.
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RELATÕRI O 

Os fatos ensejadoresHda ação fiscal assim estão'

descritos no Auto de Infração de fls. 36/36v:

"A autuada, em agosto de 1982, pactuou junto ao
COMIND LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL, , , os
contratos de n9s CL 934/82 e 956/82, de arrenda-,-r
mento de veículos, uma camioneta 'furão VW um
pick-up VW, ano 1982, pelo prazo de 24 meses.

No exercício de 1984 - Base 1983, registrou e dedu
ziu como despesa de arrendamento mercantil o impor
te de Cr$ 7.114.459. No exercício de 1985-Base d-e-
1984, tal encargo foi registrado na quantia de
Cr$ 8.513.788.

Em agosto de 1984, a autuada exercitou o direito'
de compra dos bens arrendados, pelo valor residual
fixado em 1%.

A fixação de valor residual ínfimo, em flagrante
desproporção com o preço de aquisição dos bens jun
to ao fabricante, e das prestações do "leasing",
lém de os prazos dos contratos serem muito inferio-
res ã expectativa do tempo de vida útil dos bens,
desvirtua á essência do contrato de "leasing" 	 e
dos princípios em que se assenta, convertendo-o,na
realidade, em contrato de compra e venda a prazo,
não obstante a roupagem formal do contrato de "lea
sing" financeiro.

Via de conseqüência, as despesas lançadas como ar-
rendamente mercantil são indedutiveis, sendo que o
preço de compra e Venda é o total das contrapresta
ções pagas durante a vigência do arrendamento, a-
crescido da parcela paga a título de preço de aqui/ f

ft'?
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sição (Lei n9 6.099/74, art. 11, § 29).

A autuada infringiu as disposições contidas no Arti_
go 235, do Regulamento do Imposto de Renda - Dec.
85-.450/80."

Intimada da exigência em 24.05.88, a empresa formu-

lou impugnação, consoante peça de fls. 39/41, Trotolizada em 22

de junho de 1988. Nela sustentou ser a autuação carecedora de ampa

ro legal, uma vez que foram obedecidas todas normas referentes à

disciplina da matéria. Acentuou que nenhum agente do fisco tem po-

deres para, através de opinião ,pessoa e subjetiva, invalidar atos
praticados na exata conformidade com a legislação, não apenas pe-

la impugnante, mas por milhares de entidades do Pais, que 	 agora

não podem ser penalizadas.

Acrescentou, de outra parte, que ainda que 	 fosse

admissivel a caracterização de contrato de compra e venda não po-

deria prosperar a ação fiscal, tendo em mira que estaria havendo

tributação de bens do ativo fixo, sujeitos à correção monetária

e depreciações correspondentes, dedutíveis como custos operacionais

-Procedimentos desta natureza implicam incorporação dos mesmos bens

ao ativo fixo de duas entidades absurdo facilmente compreensível

por qualquer conhecedor dos mais elementos princípios que regem a

ciência e técnica contábil.

Nestes termos, requereu a decretaçãoda improcedên-

ciado lançamento.

Instada a se manifestar; aduziu a Fiscalização ca-

racerem de fundamento as alegações da defesa, já que no Direito

Tributário prevalece o conteúdo do contrato sobre a forma Ademais,
,

inúmeros Acórdãos do Primeiro Conselho de Contribuintes confirmam

o entendimento esposado no Auto de Infração.
A decisão de primeiro grau porta a seguinte ementa: ,..,

	

"IRPJ- EX.: 1984 e 1985. PB.: 1983 e 1984. Glosa de 	 .,

	

despesas de arrendamento mercantil por descaracteri	 .,
'zação dos contratos face à atribuição de valor resT,;4-

(1) (	 , ,
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dual ínfimo e prazo incompatível com o período de
vida útil. Impugnação não acolhida. Lançamento man-
tiáo."

Intimada do decisum monocrãtico em 14.04.89, a

contribuinte interpEis recurso a este Colegiado em 08.05.89, confor-

me peça de fls. 50/57, que passo a ler na íntegra.

É o relatório.



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 10855-000.664/88-41 	 5.,

Acórdão 12 101-78.890

VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda do prazo 	 de

trinta dias; estabelecido no art. 33 do Decreto n9 70.235/72, 	 ra_

zoo por que merece ser conhecido.

No mérito, cuida-se de tema já por diversas vezes

examinado neste Conselhó ,tendo prevalecido largamente o mesmo en-

tendimento externado pela decisão recorrida- A propósito, peço vê-

fia para reportar-me a voto que proferi do teor seguinte:

"Para a caracterização do contrato de ,,,lea-
'sing não basta somente a forma, mas é necessário
que igualmente em sua essehtia também corresponda	 .
àquele de negócio jurídico.

O traço distintivo do contrato de "leaÁing",
sem dúvida, é a possibilidade que se cria para o
arrendatário de dispor de equipamentos modernos e
caros sem imobilizaçãode consideráveià recurso
próprios. FABIO KONDER COMPARATO acentua a respei_
to que:

"Trata-se de fórmula engenhosa, que reflete
uma mentalidade essencialmente prática: ao invés
de comprar o equipamento de que necessita com ou
sem financiamento, o empresário pede a uma insti-
tuição financeira especializada que o compre	 em
seu lugar, segundo indicações técnicas que 	 ele
próprio fornece e que lhe dê em seguida em loca-
ção por um prazo determinado, ao cabo do qual o
empresário tem a opção de adquirir o material loca
do por um preço residual, ou de devolvê-lo, se nã-(5._
preferir continuar na locação por prazo intermina-
do.

Faz-se, destarte; um investimento amortizável com
o próprio lucro que ele propicia, e que permite ao
empresário conservar em seu poder os bens de equi-
pamento unicamente durante o período em que sua ren_
tabilidade é elevada.

Eis aí o leasing, termo que vem sendo consagrado
mesmo em língua latina."

r----)
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Também o emérito Professor ARNOLD WAL, in "Noções Eási-
cas de "Leasing" destaca que:
"A idéia básica de um expansão sem necessidade	 -
de investimento imediato e o leits-motiv de to-
da a propaganda das companhias de leasing quan_ —
do afirmam nos seus slogans: "Equipem-se sem
investir - Reequipem:Se- sem imobilizar fundos"
- "Um reequipamento menos oneroso, uma expan-
são mais rápida e maiores lucros"."

Desta maneira, verifica-se que o contrato de
arrendamento mercantil tem esse traço caracte-
rístico: o de possibilitar o acesso a equipa--
mentos sem necessidade de alocação de grandes'
somas de recursos.

Ora, examinando-se o contrato controvertido nes
teeprocesso vê-se logo que foge ele às caractj
risticas do "leasing", tanto porque o pagamen-
to do preço se deu quase integralmente logo nos
primeiros meses de vigência do ajuste, como tam-
h -én pelo reduzido valor residual fixado.

Assim, não se pode afirmar que a operação ence
tada teve como objetivo proporcionar á empresa
recorrente a aquisição de equipamento sem one-
ração de volumosos recursos. Na verdade, obser
va-se, até porque foi expressamente declarado;
que o objetivo maior da opção pelo tipo de ne-
gócio jurídico foi o de colher benefícios fis-
cais destinados aos contratos de "leasing". A
acolhida, no entanto, de tal procedimento im-
portaria, sem dúvida, em grave diàtorção da bei-

De outra parte, peço vénia para me reportar a
magistral voto do eminente Conselheiro SYLVIO
RODRIGUES, proferido no Acórdão n9 101-77.016, 	 -
a que aderi, e que em seu ponto fulcral assim
está lavrado:

"Sob o ãnculo de pagamentos mensais, correspon
didos por valores retilíneos das contrapresta-
ções devidas pela arrendatária, conquanto seja
certo não haver, no ordenamento jurídico, uma
regra fechada e mesmo observar-se frente à fór
mula estabelecido no item 7 da Portar'Ja Ml' r1.-
564, de 03-11-1978, uma variável curva descen-
dente no cálculo dos valores das prestações, g
sendo até possível depararem-se, no confronto'
Vátio° de cada caso, situações que justifiquem
ume variaçáo lóg ica no valor das contribuições
durante , o prazo do contrato, em virtude	 das
características e do use dos bens arrendados,'
capaz de razoabilizar uma perda considerável 	 -
no valor residual, compensada por um maior en
cargo no valor do primeiro lote de prestações,
Que venham cobrir o declínio das Cdtimas, não
se pode, porém, oferecer abrigo, legal-tributá
rio, a anomalias, como as da espécie dos autos,
em que, em média, as doze primeiras prestações
ating iram, faixa de 80% (oitenta por cento) do, ,
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custo deinitivo dos bens, numa inegável con-- -
trariedade aos pressupostos do arrendamentomer.
cantil, aue se assenta na filosofia ou da falta
de cap ital de giro, ou da impossibilidade, ou,
ainda, da incoveniência de reduz.-10 de um mais
bem adequado emprego no desempenho da ativida-
de própria. Tal desproporção descaracteriza o
arrendamento mercantil, principalmente perante
o inexpressivo valor residual, revelando-seque
ele apenas tomou as vestes do formalismo , con-
tratual, como o irrecomendável uso da forma pe
la forma, para tão-somente servir como instru-
mento de economia do tributo.

Trata-se de procedimento fiscal correto na apli
cação das normas tributárias do artigo 235, e
seus parágrafos, do RIR/80 (art. 11, e §§, da
Lei n9 6.099/74), porquanto os efeitos econômi
cos dos fatos prevalecem sobre a forma jurídi::
ca de que estes se revestem contratualmente e,
na hipótese em face do disposto nos §§ 29 e
39 do citado artigo 235, o total desembolsados
é que constituirá o custo do bem, não tendo ca
bimento a separação dos custos financeiros. H"7...,
portanto, norma particular expressa, no senti-
do de considerar no total das contraprestações
os encargos financeiros como integrantes ao
custo de aquisição do bem.

Imune de dívida de que os fatos não podem pre-
valecer na forma como são I. ridicad'os,quando reve
lada a imagem de um fenômeno psicológico, abs-
trato e interno, que os controverte em seus
primórdios, pois a eficácia do direito depende
sempre de prova dos fatos que lhe servem de ba -
se e não é apenas o uso da forma pela própria
forma, a dar vestimenta externa aos fatos, que
vai assegurar aquela eficácia.

Ora, se o tratamento jurídico-tributário defe-
rido ãs operações de arrendamento mercantil se
liga ao pressuposto da impossibilidade e ou in
conveniência de imobilizar-se capital de giro
na aquisição de bens, não desviando a arrenda-
tarja recursos de um mais bem apropriado empre
go deles no desempenho de suas atividades, 15:
g ica evidentemente não há para quem, já no pri -

• meiro ano do contrato, pagando 80% (oitenta T
por cento) do total das prestações, dependia,a
toda prova,. de contratar um arrendamento assim
formalizado.

-
A desproporcionalidade do desembolso das o] es -
tacaes iniciais evidencia com todo o relevo que
a operação foi ilusoriamente formalizada em ar
rendamento mercantil para, por um lado, aufe-
rir o beneficia fiscal da dedução de um volua !
me grande de dispêndios, como dcspesas opera--

,---
cionais e nao como aquisição de bens, como de -

_,
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fato é, e para, por outro lado, evitar os efei-
tos, decorrentes de crédito da correção monetá-
ria incidente sobre a aquisição da propriedade'
de bens que se classificam no ativo permanente'
do balanço patrimonial. Tal desproporcionalida-
de, além de controverter a filosofia da impossi
bilidade de dispor de capital de giro ou da in-
conveniência de não lher dar aproveitamento in-
tegral dos recursos nos objetivos especlficos
das atividades exploradas, constitui inegável
subversão aos princípios contábeis e fiscais que
regulam a apuração do resultado do exercício."

E continua adiante

"As circunstâncias relevantes como até aqui se
têm examinado, de modo abrangente, o aspecto ob
jetivo do "leasing", embora até mesmo indepen-:
dam da natureza jurídica do contrato, ajudam a
analisar cada operação na medida em que a carac
terística mercantil do negócio contratado pro-:
penda a desmascarar uma compra e venda a presta
ção, procurando-se impressionar o contrato com
as aparências de arrendamento mercantil em dcon
sonância com a lei, como se direito fosse a mes
ma coisa que formalismo contratual. Isto se tor
na irrefutãvel, sobretudo em razão da promessaT
sinalagmática de venda ocorrente desde o in1cio
do contrato, deixando a transferência do domí--
cio sobre o bem condicionada ao exercício	 da
opção de compra por parte do arrendatário. 	 Em
ser assim entendida, a operação de despega do
jogo do seu esconderei°, se ao sair do estabele
cimento da empresa de "leasing" o bem se desti-
na ao comárcio, em virtude da venda contratada, -
com preço e momento certo de, sob condição po-
testativa, exercer o "arrendatãrio" (entre as-
pas) a opção de compra por valor residual ínfi-
mo. Dúvida não há de que, se isso assim ocorre,
por detrás do negócio mercantil se está, em rea
lidade, encobrindo, só e tão-só, uma operação T
de financiamento de compra a prazo, e não 	 se
realizando uma locação de coisa ou bem. O neces-sário 5, portanto, não se levantar o véu da ope
ração aue, desde o seu inicio, oculta uma com
pra e venda revelada em estabelecer-se um preço
residual vil.

Sob o mirante do valor residual, FÁBIO KONDER
COMPARATO comenta que a existência de uma ipro
messa úniiatetal de venda por valor residual pre
viamente fixado, desde o início do contrato, ao
lado da relação locatício de coisa, torna írre- -
torquIvel a descaracterização do "leasing" para
mera locação ou venda a crédi o (Enciclopédia
Saraiva, vol. 19, pá .g. 390).

/`
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Ademais, não é porque o contrato tome as __roupa
gens de "leasing", e s6 por isso,que a dupla des-
tinação ("renting" ou "ieasing" operacional)dei-
xa de caracterizar, como coisa vendida,os bens
negociados sob a forma disfarçada de arrendamen-
to mercantil. 2 sobretudo a natureza do bem	 a
par de sua destinação ou utilização que se defi-
ne o caráter da Operação,pois, em relação a esta,
há de se ter em vista a comutatividade peculiar'
em descaracterizar-lhe a feição de "leasing",con
templado pela Lei n9 6.099/74, a insignificância
de um valor residual baixo.

Não se olvide que nem só nos grandes principlos
o sslema jurldico-legislativo, reguiador do ar
rendamento mercantil, encontra firmeza em sela
preceitos normativos, pois tamb jw princípios me
noves o infra-estiutur.am. E tanto mais consis-
tente se torna o sistema, quanto mais a firmeza
do princIplo menor ostenta a segurança dos prin
cipios maiores. Se assim não fosse, difícil nãg'i
seria fazer o artiFicialtsmo da operação preva-
lecer sobre a essência da malkSria.

Seriaingenuidade admitir-se que, em face	 das
disposiçêes do artigo 59 da Lei n9 6.099/74, o
arrendatário iria restituir o bem ou renovar o
contrato, e não exercer a opção de compra, fren-
te a pequenez de um valor residual a ser despen
dido. _e de notar-se que o valor residual & ope.-
miem e grande o contrato de "leasbng" pelo vo-
lume das contraprestações pagas, no prazo de sua
vig(ncia, porque correspondidas por um total mui
to superior ao custo de aquisição do bem e, comi
tudo, toda a grandeza do formalismo em que 	 se
firmou o instrumento contratual está-lhe impeo44
dindo de tornar a operação na modalidade de "lea
sing", sujeito ao tratamento tributário diferer
ciado, pela pequenez do res .W a paqar como pre-
ço pela opção de compra. Ninguém, após despen-
der uma enormidade soma de dinheiro, teria tal
despreendimento a ponto de deixar escapar. aofor
tunidade de adquirir a propriedade do bem, fal-
tando t'áo pouco para inteirar-se o preço de com
pra, a menos crue ele se contem ple em estado cre:
interÁtiç3ci. Lembrança de uma luto entre o gigan
te (as cortraprestaçes) e o anão (o valor resí:
dual). E mesmo que, frente ao diminuto valor re
sidual, teduzid:ssimo, se venha alegai que 	 CT.;
bem n5o fyi vendido ao arrendatário, mas a	 um	 .
Lei ceiro, como pode acontecer, 	 porque, às tX3 ii.
tas, outro neq6eio se fez entre o arrendatãrio 7- 	-
O o te, rceiro, como conseqducia 1 5gloa.

A fixação de um valor residual mlnámo é uma evl
0.1 cia a caracterizar uma compra e venda. Nem
se arcaw=te com o pri_ncípio da autonemia daven
tade, para se dizer que nada obsta em a arrenda:
t5ti:1 rçmuneir no sou direito de opç^áo re com-
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pra e vai renovar o contrato ou devolver o bem
ã sociedade de "leasing". Acontece, porém, que
a opçã6 só se exercerá por ocasião do término'
do contrato, mas a contratação prévia do valor
residual Mínimo, insignificante, simbólico, por
exempo, igual a 1% (um por cento), ou a	 Cr$
1 (um cruzeiro), revela que a opção de compra
foi feita no inicio do contrato, o que, nos
termos do artigo 10, e seu parágrafo único, da

	

Resolução BCB n9 351, de 17-11-1975, deixa oa- 	 .
racterizada uma operação de compra e venda e
não do arrendamento mercantil.

Por outro lado, há de considerar-se o fato eco_
11.5mico que o valor residual inexpressivo 	 faz
sobressair com o retorno de capital, quando o
contrato de "leasing" estabelece prazo inferior.
ao de vida útil do bem, objeto da operação.. 	 1

Para mais bem compreender-se o problema, veja,
se : que, nos contratos de arrendamento, a fls.
34/41, com prazos de vig?mcia por 2 (dois) anos, T
se fixou, como preço para a opção de compra, o

	valor residual de apenas 1% (um por cento) do	 E
valor original do bem, ou Cr$ 1,00 (um cruzei-
ro), conforme se indica no quadro do valor re-
sidual previsto. Tendo o equipamento, constan-
te dos documentos anexos como objeto da opera-
ção, vida útil por 5 (cinco) anos, o sistema v
provoca, ante a inexpressividade da bagatela
do resIduo i uma superdepreciação do bem. O re- •
torno de capital se dá em dois anos, enquanto'

	

que se ele fosse recuperado através da forma-- 	 .
ção de auotas de depreciação, teria de vencer

	

o prazo de cinco anos, isto sem contar os efei 	 i
tos da insuficiónciá feita ao crédito da cont -a-
de correção monetária, por se ter deixado re-

	

gistrado o bem em conta classificada no ativo' 	 .
permanente do balanço patrimonial.

Na forma como se encontra estabelecido no con-
trato, o valor de 1% do custo original do bem,
ou Cr$ 1,00 (um cruzeiro) por si só, represen-
ta valor simbólico, ou valor de memória, ou
qualquer outra coisa, mas valor residual, efe-
tivo ou contábil, de fato, não é. A expressão'

	

monetãria falta representatividade para o va-	 -
.lor que o bem ainda deverá possuir, ao	 final
da duração do contrato.

O valor'resídual'inferior ao valor de mercado'

	

não descaracterizaria, isoladamente, o contra- 	 -
to de "leasing", mas na hipótese dos autos, se
fixou valor residual simbólico, em virtude de
ter o contrato de arrendamento duração por tem
po muito inferior ao de vida útil do hem,objf"5

/

to da operação.

/?

 /
»f'^-)

(
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Na hipótese de arrendamento de bens, que
nhám prazo estimado de vida útil em certo núme
xo de anos, se o contrato de arrendamento ti-
ver o mesmo prazo de duração dos bens, poder-
se- estipular um valor residual inexpressivo,
isto porque o custo de aquisição, na arrendado
ra, estará, normalmente, todo depreciado, com
o valor contábil igual a zero, portanto, Não
há, porêM, na hipótese dos autos, diferença ai
quma entre o arrendamento, colho foi contra Lado,
e uma operação comum, reconhecida como finan-
ciamento) com correção monetária prefixada.

O argumento de beneficiar-se o fisco com dupla
indidência tributária do imposto de renda por
declarar-se que se o valor constitui receita
para a empresa arrendadora, importa em despesa
para a outra, ou seja, na arrendatária que su-
portou o encargo das contraprestações, ó um di-
to que pode Impressionar ao raciocínio desavi:
sado,mas não implica no relevo que a defesa pre
tende emprestar-lhe.

A. dupla incidência tributária, a bitributação,
somente ocorreria se os efeitos da cobrança do
imposto incidissem sobre o patrimônio da mesma
empresa. Os fatos econômicos são distintos 	 e
autônomas, as empresas. Numa das empresas glo-
sou-se a dedução pelo disfarce da despesa, mas
tal fato não resulta em desconsiderar-se a re-
ceita que a outra empresa obteve.* A. glosa -de
despesas, que Provocam exaberbações,às disposi
çôes legais e por isso tenham os seus valoresT
submetidos ao Gravame do tributo, não enreda a
idóia de dupla incidência do imposto de renda,
pelo fato de constituirem esses valores recei-
ta de outra empresa.

Entendendo a defesa por incablvel a presente
exigência sob o argumento de que as importán--
cias lançadas como despesa nwo‘arrendátária
constituiram receita na empresa arrendadora e,
sob essa ótica argüir que a glosa da despesa
implicaria em dupla indidência tributária, ca-
be dizer:

- em primeiro lugar, que a dupla incidência tri
•	 butária no sentido de se ter a mesma verba

' ,Submetida duas vezes à tributação, somente
pode ser assim considerada, independementede
qualquer forma legal estabelecer regras ex-
pressas, se o ônus do tributo for suportado' le
pela mesma pessoa jurídica, o que pão ó,o ca“
so;

- em segando lugar, que a legislação fiscal se
alheia a esses fatos, por motivo de ser	 I
viável determinar em que montante exato uma
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verba desembolsada por uma pessoa jurídica
, sofrerá incidancia do tributo da mesma natu-
reza em outra pessoa jurídica, pois	 nestal,
aquela verba pode ser aplicada na produção
de bens, cuja receita não seja tributãvel,ou
até sujeitar-se a outras causas ou circuns--
tãncias sobre a qual não redunda tributo al-
cium;

- em terceiro lugar, que legislação de regên--
eia do imposto de renda somente exclui a in-
cidência tributãria sobre os lucros apurados
e regularmente distribuídos entre pessoas ju
rídicas, nos casos em que expressamente indi
ca, e esta não é a espécie dos autos."

Não hã, portanto, como se falar em dupla inci-
dancia tributãria, ou seja, em bitributação
desses fatos situados em patrimônios e persona
lidades jurídicas que se distinguem.",

-74--

Não me covencendo, data venia, da tese contra

ria, voto pela negativ.. de provimento do re

62-KeJO . EDUARDO RANGEL • ALCKMIN - RELATOR ,
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